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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

DECISÃO MONOCRÁTICA
APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000463-53.2008.815.0911 – Vara Única da Comarca de Serra
Branca
RELATOR     : O Exmo. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
APELANTE      : Kleber Jerônimo da Costa
ADVOGADOS  : Jarbas Murilo de Lima Rafael
APELADA         : A Justiça Pública

PROCESSUAL PENAL. PREJUDICIAL DE MÉRITO. PRESCRIÇÃO
RETROATIVA. OCORRÊNCIA. PENA IN CONCRETO.
TRANSCURSO DO PRAZO PRESCRICIONAL ENTRE O
RECEBIMENTO DA DENÚNCIA E A PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA.
RÉU MENOR  DE 21  ANOS À ÉPOCA DO  FATO. EXTINÇÃO DA
PUNIBILIDADE. PROVIMENTO DO APELO.

- Nos termos do art. 115 do CPB, os prazos prescricionais são reduzidos à
metade se o acusado, à época do fato delituoso, era menor de 21 anos de idade.

- É caso de extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva
estatal, se transcorrido, entre a data do recebimento da denúncia e a publicação
da sentença, lapso temporal superior aos previstos no art. 109 do CP, reduzidos
de metade se o réu era menor de 21 anos de idade à época do fato. 

- Prejudicada a análise do mérito recursal.

Vistos, etc.

Perante  a  Vara  Única  da  Comarca  de  Serra   Branca,  Kleber
Jerônimo da Costa foi denunciado nas definições típico-penais dos arts.306 e 309 do CTB e
art. 333 do CP.

Consoante a peça acusatória, o réu, no dia 19 de abril de 2008, por
volta das 16h, nas proximidades do Clube AABB da cidade de Serra Branca, dirigia veículo
automotor sob influência de álcool, quando foi perseguido por uma viatura da polícia militar e
interceptado  no  Trevo  da  saída  para  a  cidade  de  Campina  Grande.  Consta,  ainda,  que
enquanto era conduzido na viatura policial de volta para a cidade, ofereceu a um dos militares
vantagem indevida com intuito de liberá-lo.
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Denúncia recebida no dia 17 de junho de 2008 (fl. 31).

Ultimada a instrução criminal, o magistrado de primeiro piso proferiu
sentença (fls. 266/271), reconhecendo a extinção de punibilidade por prescrição da pretensão
punitiva,  quanto  aos  delitos  tipificados  nos  arts.  306  e  309  do  CTB,  tendo  em  vista  o
transcurso de mais de 06 anos entre a data do recebimento da denúncia e a data da sentença e
por ser o réu menor de 21 anos à época do fato, e condenando o réu nas iras do art. 333 do CP,
à pena de 02 anos de reclusão, em regime inicial aberto, a qual foi convertida, nos moldes do
art. 44 do CP, em duas restritivas de direitos.

Irresignado, tempestivamente, apelou o réu (fl. 273). Em suas razões,
estampadas às fls. 277/279, pugna: a) o reconhecimento da prescrição, com a aplicação do art.
115 do CP, por ser o réu menor de 21 anos à época do fato e, à míngua deste fatos, diante da
pena  in concreto,  ter decorrido mais de 06 (seis) anos e 04 (quatro) meses entre a data do
recebimento da denúncia e a sentença.

Por sua vez, o Parquet apresentou suas contrarrazões (fls. 280/285),
pelejando pelo provimento do apelo, em vista da prescrição. 

Encaminhados os autos a este Sodalício, e instada a se pronunciar, a
douta Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra do ilustre Procurador de Justiça, Álvaro
Gadelha Campos, opinou pelo reconhecimento da perda da pretensão punitiva do Estado,
declarando-se, por conseguinte, extinta a punibilidade do apelante, fls. 290/291. 

É o relatório.

VOTO: 

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso.

Pois bem, sem maiores delongas, o Estado perdeu o direito de punir,
haja vista a inquestionável ocorrência da prescrição punitiva na forma retroativa, quanto ao
delito do art. 333 do CP. 

Todavia, ab initio, faz-se importante destacar a lição que se colhe da
nossa mais autorizada doutrina sobre a prescrição da pretensão punitiva: 

"Aceito pela generalidade das legislações modernas e pela maioria dos
doutrinadores, o instituto encontra seu fundamento no interesse que tem o
Estado em não deixar as relações jurídicas indefinidamente suspensas, pois
essa incerteza contrasta com a própria natureza humana e é fonte de desordem,
não vantajosa à sociedade. Trata-se, em razão do interesse social que carrega,
de matéria de ordem pública, que beneficia muito mais a sociedade do que o
criminoso, devendo ser declarada em qualquer momento processual, além de
não poder ser renunciada pelo interessado, operando seus efeitos de pleno
direito, mesmo contra a vontade daquele que diretamente deles se favorece".
(in Prescrição Penal - José Júlio Lozano Júnior - SP - Saraiva - 2002 - p.
21/22. Referências a Aloysio Carvalho Filho e Vicenzo Manzini). 
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Ressalta, ainda, o Professor José Júlio Lozano Júnior, que: 

"A prescrição penal é matéria de ordem pública e deve ser reconhecida pelo
juiz em qualquer fase do processo, impedindo, inclusive, a análise do mérito da
imputação e não podendo nem ao menos ser renunciada pelo interessado. Nesse
sentido, dispõe o art. 61 do CPP: 'Em qualquer fase do processo, o juiz, se
reconhecer extinta a punibilidade, deverá declará-lo de ofício'". (ob. cit., p.
52). 

Este também é o entendimento de Celso Delmanto: 

"A prescrição da pretensão punitiva sobrepõe-se a qualquer outra questão e
precede o mérito da própria ação penal" (In Código Penal Comentado - 30ª
ed. - p. 176). 

Como bem lembrou o nobre Procurador de Justiça em seu lúcido
parecer, é de convir que o Estado perdeu o direito de punir, haja vista a inquestionável
ocorrência da prescrição da pretensão punitiva.

Pois bem, como visto, o réu Kleber Jerônimo da Costa foi condenado
à pena de 02 (dois) anos de reclusão pelo crime de corrupção ativa.

Ocorre que o fato se deu em 19 de abril  de 2008,  quando o réu
contava 18 anos e 05 meses de idade, posto que nascido em 07/11/1989, tendo a denúncia
sido  recebida em data de 17  de junho do mesmo ano (fl. 31), Destarte,  a sentença foi
proferida em 27/04/2015, mais de 06 (seis) anos após o seu recebimento.

Como não houve recurso da acusação, deve a prescrição ser regulada
pela pena aplicada – in concreto - conforme determinam os §§ 1º e 2º do art. 110 do Código
Penal, bem como a Súmula 146 do Supremo Tribunal Federal.

SÚMULA 146 DO STF: “A prescrição da ação penal regula-se pela pena
concretizada na sentença, quando não há recurso da acusação”.

Desse modo, à luz do art. 109, inciso IV, do CP, as penas superiores a
01 (um) e não excedentes a 02 (dois) anos, prescrevem em 04 (quatro) anos.

Não obstante, por força do art. 115 do CP, os prazos de prescrição são
reduzidos  pela  metade,  quando o  réu  for  menor  de  21  anos  à  época  do  fato.  In  casu,  a
prescrição, que antes se consumaria em 04 anos, após a aplicação da pena em concreto, resta
reduzida para 02 anos, alcançando a pretensão punitiva estatal.

Pelas razões acima expostas, reconheço a prescrição  retroativa da
pretensão punitiva, já que entre a data do recebimento da denúncia  (17 de junho de 2008, fl.
31), e a da publicação da sentença (28 de abril  de 2015, fl. 271-v), ocorreu lapso temporal
superior a dois anos.

Isto posto, em harmonia com o parecer ministerial, nos termos dos
arts. 110, § 1º c/c 109, V e art. 115, todos do CP, preliminarmente, DECLARO EXTINTA A
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PUNIBILIDADE DE KLEBER  JERÔNIMO  DA  COSTA  EM FACE DA
OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO PUNITIVA NA FORMA RETROATIVA. 

Publicações e intimações necessárias.

João Pessoa-PB, 16 de novembro de 2015.

Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator
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